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DECISÃO ADMINISTRATIVA

RECORRENTE: CRISTIANE DE MELLO TARDELI
RECORRIDO: ANMAX COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI
PREGÃO PRESENCIAL N.º 058/2022
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 110/2022

DOS FATOS:

Em síntese, trata-se de aquisição de AQUISIÇÃO DE KITS DE GENEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AOS PACIENTES EM TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO – PR ATENDENDO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para a futura e eventual aquisição através do SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, em que a empresa ANMAX COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI, sagrou-se vencedora no certame.
A empresa CRISTIANE DE MELLO TARDELI interpôs Recurso em face da decisão administrativa que declarou como habilitada a empresa ANMAX COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI, referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/2022, tendo sido protocolado na data de 01/07/2022, através do n.º 1642/2022, contendo as razões recursais. 

Em suma, a recorrente alega que a empresa vencedora não atendeu todas as exigências do Edital, em especial, a representante Franciele Vilela de Souza não tinha poderes outorgados para representar a licitante Anmax. Alegou que a empresa recorrida tem como proprietário o senhor Waldemar de Souza Filho e não havia qualquer documento do mesmo junto ao credenciamento ou ainda documentação que indicava a empresa como micro empresa ou empresa de pequeno porte. Também faltou documentação da senhora Franciele.

Assim estando a empresa Anmax em total irregularidade quanto ao edital, em relação ao credenciamento, pois não cumpriu os itens 5.2 e 5.2.1 e com a abordagem do procurador, afirmando que o certame deveria correr naturalmente e que o descontentamento seria respondido por eles através de carta de recurso. 

Por fim, requereu o conhecimento do presente recurso e seu provimento, bem como a reabertura da fase de lances, com o impedimento da representante da empresa Anmax, a ofertar lances ou ainda manifestar-se sobre o certame.
A empresa recorrida foi notificada a respeito do recurso interposto pela empresa CRISTIANE DE MELLO TARDELI, tendo o direito de apresentar contra razões, fincando inerte quanto ao seu direito.
O pregoeiro do Município designado pela Portaria n.º 15.225/2021, no uso de suas atribuições conferidas pelas Leis n.º 8.666/93, nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais legislações aplicáveis à espécie, em consonância com o entendimento da equipe de apoio, decidiu por indeferir as alegações recursais apresentadas pela recorrente em sua peça recursal, passando a recorrida habilitadas do certame. Vejamos na íntegra a análise do julgamento por parte do Pregoeiro: 
DA ANÁLISE DO JULGAMENTO

Diante dos argumentos produzidos nas razões recursais, o Pregoeiro apresenta as conclusões obtidas nos parágrafos seguintes.
O Pregoeiro passa a analisar os fatos trazidos na peça recursal apresentado pela recorrente CRISTIANE DE MELLO TARDELI ME.

Embora a recorrente tenha determinado ponto vista acerca das decisões tomadas no decorrer da realização do referido processo licitatório, que visam estritamente defender seus interesses econômicos, a Administração deve analisar sob uma perspectiva isonômica, atendendo ao princípio do formalismo moderado, abrandando o rigor excessivo das formas em benefício da finalidade, como é o presente caso.

A licitação na modalidade “pregão” é juridicamente condicionada aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação objetiva das propostas.

Não há, portanto, consideradas as peculiaridades do caso e as explicações da Administração, que gozam da presunção de legitimidade e legalidade, como considerar, fora do juízo especulativo e flagrantemente subjetivo, como violada a regra geral da competitividade.

O interesse público caminha em direção do seguimento do pregão, para que sejam atendidos, em menor tempo, os serviços correlatos ao objeto. Está a dar- lhe proteção ao princípio da economicidade e da eficiência. É só o que persegue a Administração.

Ainda vale lembrar que o certame licitatório não representa um fim em si mesmo, mas um meio para o atendimento das necessidades públicas e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. Nos termos do notório ditado de Adilson Dallari, a “licitação não é um concurso de destreza, destinado a selecionar o melhor cumpridor de edital”.

O Tribunal de Contas da União possui vasta jurisprudência acerca da flexibilização do princípio da legalidade em prol do formalismo moderado e da busca pela proposta mais vantajosa, senão vejamos:

“Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim)”.  (destaques do autor)

Insta salientar, para a Corte de Contas a vedação à inclusão de documento "que deveria constar originariamente da proposta", deve se restringir ao que o licitante não dispunha até o momento da abertura da licitação. Ainda, extraímos da passagem acima que pequenas falhas formais e materiais no conteúdo da documentação devem ser avaliadas pela autoridade que conduz o certame, e, se for o caso, sanadas em prol da competitividade do certame e do interesse público.

No caso em tela, a licitante recorrida apenas deixou de apresentar o contrato social da licitante e um documento de identificação com foto da representante credenciada, em face deste documento já constar no envelope de habilitação da licitante, deve sim ser permitido que o particular imprima uma cópia, sendo que se trata de documentos pré-existentes da empresa e entregue ao pregoeiro para conclusão do credenciamento. Nesse caso, a decisão do Pregoeiro foi de buscar da Proposta de Preços mais vantajosa para a Administração Pública, o que ficou evidentemente comprovado através da etapa de disputa de lances onde se obteve uma negociação de um percentual de desconto de 37,59%.

Dessa forma, com base em tudo o que foi exposto, em especial na legislação e jurisprudência aplicável ao presente caso concreto, o Pregoeiro e equipe de apoio entendem que o recurso apresentado deve ser conhecido por tempestivo, para, no mérito, e negar-lhe provimento julgando IMPROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela empresa CRISTIANE DE MELLO TARDELI ME, salvo melhor juízo.

Para solução do problema, encaminhou-se os autos para decisão da autoridade competente sobre o recurso apresentado pela empresa, vez que o pregoeiro manteve a decisão.
Esta é a síntese do necessário.
DO DIREITO:
Não assiste razão o pleito da Recorrente quando pretende ver a reabertura da fase de lances, com o impedimento da representante da empresa Anmax, a ofertar lances ou ainda manifestar-se sobre o certame, pois conforme bem asseverou o Pregoeiro, no caso em tela, a licitante recorrida apenas deixou de apresentar o contrato social da licitante e um documento de identificação com foto da representante credenciada, em face deste documento já constar no envelope de habilitação da licitante, deve sim ser permitido que o particular imprima uma cópia, sendo que se trata de documentos pré-existentes da empresa e entregue ao pregoeiro para conclusão do credenciamento. Nesse caso, a decisão do Pregoeiro foi de buscar da Proposta de Preços mais vantajosa para a Administração Pública, o que ficou evidentemente comprovado através da etapa de disputa de lances onde se obteve uma negociação de um percentual de desconto de 37,59%.
DECISÃO:
Diante do exposto é a presente para conhecer do Recurso interposto, e no mérito negar-lhe provimento, por tudo que foi exposto, mantendo-se, assim a decisão formulada pelo Pregoeiro em que habilitou a empresa ANMAX COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI, no procedimento em comento.
Dê-se ciência do decidido a Procuradoria Jurídica, Departamento de Licitação, empresa Recorrida e a empresa Recorrente.
Publique-se.

Registre-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Paço Municipal Bráulio Barbosa Ferraz, 79° da Emancipação Política.

Andirá, 21 de julho de 2022.
Ione Elisabeth Alves Abib
Prefeita Municipal 
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